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Atos Legislativos
ATO DA MESA DIRETORA Nº 04/2021

Estabelece o plano de retorno às atividades presenciais na As-
sembleia Legislativa do Estado do Tocantins e adota outras 
providências.

A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições regimentais, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido, na forma deste Ato, o plano de 
retorno às atividades presenciais na Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins.

Art. 2º Para ingresso nas dependências da Assembleia Le-
gislativa do Estado do Tocantins, são obrigatórios: 

I - o uso de máscara de proteção facial;

II - a apresentação de comprovante de vacina - 1ª dose, exce-
tuadas as crianças menores de 12 anos de idade.

§1º A máscara de proteção facial deverá manter cobertos na-
riz e boca durante todo tempo de permanência.

§2º A comprovação a que se refere o inciso II, do caput deste 
artigo, dar-se-á mediante a apresentação de cartão de vacina.

Art. 3º A realização nas dependências da Assembleia Legis-
lativa de eventos coletivos diretamente relacionados às ativida-
des legislativas do Plenário e das Comissões, com público não 
superior a 150 pessoas, em ambientes fechados ou abertos, é 
condicionada ao uso obrigatório de máscaras e à apresentação 
de comprovante de vacina - 1ª dose.

Art. 4º Será da responsabilidade das empresas prestadoras 
de serviço a adoção, em relação aos seus colaboradores, das me-
didas de prevenção e proteção para enfrentamento da emergên-
cia de saúde pública de importância internacional relacionada ao 
coronavírus (Covid-19).

Art. 5º Ficam sob regime integral de trabalho remoto a ges-
tante e o servidor cuja condição específica de saúde impossibilite 
temporariamente o desenvolvimento de atividades presenciais.

Parágrafo único. A condição específica de saúde referida no 
caput será objeto de inspeção médica realizada pela Junta Médi-
ca Oficial do Estado.

Art. 6º A Diretoria-Geral fica autorizada a adotar outras me-
didas administrativas necessárias ao cumprimento deste Ato.

Art. 7º Ficam revogados o Ato da Mesa Diretora nº 9/2020 e 
o Ato da Presidência nº 01/2020.

Art. 8º Este Ato da Mesa Diretora entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 10 dias de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

Deputado CLEITON CARDOSO     Deputado LÉO BARBOSA
         1º Vice-Presidente                   2º Vice-Presidente

Deputado JAIR FARIAS             Deputado VALDEMAR JÚNIOR
            1º Secretário   2º Secretário

Deputada VANDA MONTEIRO          Deputada AMÁLIA SANTANA
             3ª Secretária        4ª Secretária

MENSAGEM Nº 59/2021
Palmas, 11 de novembro de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Antonio Poincaré Andrade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
NESTA

Senhor Presidente,

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, à eleva-
da deliberação dessa Augusta Assembleia Legislativa a anexa 
Medida Provisória 20/2021, que dispõe sobre a Instituição do 
Regime de Previdência Complementar no âmbito do Estado do 
Tocantins.

Inicialmente, convém esclarecer que a instituição do Regime 
de Previdência Complementar – RPC se fez imperativa para to-
dos os Entes Federativos que possuam RPPS, em até dois anos 
da data de entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103, 
de 12 de novembro de 2019, independentemente de manterem 
vinculados servidores com salários acima do teto do RGPS.

Ademais, a regulamentação da previdência complementar tor-
nou-se necessária também para atender aos preceitos expressos 
nos arts. 40 e 202 da Carta Magna e nas Leis Complementares Fe-
derais 108, de 29 de maio de 2001, e 109, de 29 de maio de 2001.

Não obstante os principais pontos legais apresentados, desta-
ca-se a importância e imprescindibilidade da matéria circunscri-
ta no domínio temático do sócio-financeiro: ao sopesar o tema da 
aposentadoria em geral, fala-se em um projeto de longo prazo, 
ou seja, pensar e poupar no hoje para garantir melhores condi-
ções de vida amanhã. Outrossim, há um liame com as garantias 
Constitucionais no sentido de promover Políticas Públicas com 
vistas a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema 
previdenciário e, com o desenvolvimento do setor, oferecendo, 
dessa forma, melhor qualidade aos cidadãos tocantinenses. 

Trata-se, portanto, de matéria que objetivou, contemporane-
amente, o desenvolvimento de estabilidade e garantia futura de 
liberdade financeira do beneficiário, o que é imprescindível na 
terceira fase da vida, pois é o que assegura acesso à saúde, ao 
lazer, à moradia e aos demais cuidados inerentes à idade.

Expostas as razões determinantes de minha iniciativa, fazen-
do consignar que a presente matéria, quando de sua gênese, foi 
submetida ao exame prefacial por parte dos Chefes dos Pode-
res e dos dirigentes máximos de nossas Entidades Permanentes, 
submeto a matéria ao discernimento dessa Egrégia Casa de Leis.

WANDERLEI BARBOSA CASTRO 
Governador do Estado, em exercício

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 20/2021
Institui o Regime de Previdência Complementar no âmbito do 
Estado do Tocantins – RPC/TO, e adota providências.

O Vice-Governador do Estado do Tocantins, no exercício 
das atribuições da Chefia do Poder Executivo, consoante o dis-
posto no art. 27, § 3º, da Constituição do Estado, adota a seguin-
te Medida Provisória com força de lei:

CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art. 1º É instituído o Regime de Previdência Complementar 
do Estado do Tocantins – RPC/TO, a que se referem os §§ 14 a 
16 do art. 40 da Constituição Federal, para os Servidores Públi-
cos Civis, titulares de cargo efetivo.
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§1º Para os efeitos desta Medida Provisória, na referência a 
servidores públicos civis, estão compreendidos aqueles:

I – do Poder: 

a) Executivo; 

b) Judiciário; 

c) Legislativo;

II – do Ministério Público; 

III – da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

IV – do Tribunal de Contas do Estado.

§ 2º O RPC/TO é aplicado aos servidores públicos civis que 
ingressarem no serviço público estadual, a partir da autorização 
da constituição e funcionamento do regulamento do plano de 
benefícios e custeio, pela Superintendência Nacional de Previ-
dência Complementar – Previc. 

§ 3º A adesão do segurado ao RPC/TO é automática, garan-
tido o cancelamento da inscrição, a qualquer tempo, nos termos 
do regulamento.

§ 4º Na hipótese de cancelamento, quando o requerimento 
ocorrer:

I – no prazo de até noventa dias da data de inscrição, é as-
segurada a restituição integral das contribuições vertidas, a 
serem pagas em até sessenta dias do pedido, corrigidas mo-
netariamente;

II – após o prazo previsto no inciso I deste parágrafo a resti-
tuição será efetuada nos termos fixados no regulamento. 

§ 5º A contribuição aportada pelo patrocinador será devolvi-
da à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da devolução da 
contribuição aportada pelo participante.

§ 6º Os servidores públicos civis que ingressaram no serviço 
público estadual, em cargo efetivo, em data anterior à autoriza-
ção da constituição e do funcionamento do regulamento pode-
rão, mediante livre, prévia e expressa opção, aderir ao RPC/TO.

§ 7º O prazo para a opção de que trata o § 6º deste artigo será 
de dois anos, contados da data de autorização da constituição e 
funcionamento do regulamento. 

§ 8º O exercício da opção a que se refere o § 6º deste arti-
go é irrevogável e irretratável, não sendo devida pelos órgãos, 
entidades, Poderes qualquer contrapartida referente ao valor da 
contribuição previdenciária que tenha incidido sobre a parcela 
da remuneração superior ao limite máximo de benefícios do Re-
gime Geral da Previdência Social - RGPS no período anterior à 
adesão.

Art. 2º Para os fins de que trata esta Medida Provisória con-
sidera-se:

I – patrocinador: o Estado do Tocantins, por meio dos Po-
deres Executivo, Legislativo e Judiciário, suas autarquias, 
fundações públicas, empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista, o Ministério Público, o Tribunal de Contas e a 
Defensoria Pública;

II – participante: o servidor público civil titular de cargo 
efetivo e os membros dos órgãos e Poderes do Estado que 
aderirem ao RPC/TO;

III – assistido: o participante ou os seus beneficiários em 
gozo de benefício de prestação continuada;

IV – contribuição: os valores vertidos ao plano de benefícios, 
pelos participantes e patrocinador, com o objetivo de cons-
tituir as reservas que garantam os benefícios contratados e o 
custeio das despesas administrativas da entidade administra-
dora do plano RPC/TO;

V – plano de benefícios: o conjunto de obrigações e direitos 
derivados das regras do regulamento definidoras dos benefí-
cios de caráter previdenciário do RPC/TO;

VI – regulamento: o conjunto de normas disciplinadoras do 
plano de benefícios do RPC/TO;

VII – saldo de conta: o valor acumulado em nome do par-
ticipante, com o resultado das contribuições vertidas pelo 
participante e pelo patrocinador, acrescido dos resultados 
dos investimentos, deduzidos os custos dos benefícios não 
programados e as despesas administrativas, na forma fixada 
pelo regulamento do plano de benefícios e demais despesas 
previstas no plano de custeio;

VIII – plano de custeio: conjunto de normas que determi-
nam as fontes de contribuições necessárias à constituição do 
fundo de reserva e cobertura de demais despesas, indicando 
o percentual de financiamento pelo patrocinador, pelos parti-
cipantes e assistidos, se for o caso; 

IX – autopatrocínio: a opção que proporciona ao participan-
te que teve seu vínculo encerrado, independente do motivo, 
permanecer no plano de previdência enquanto não atinge as 
condições necessárias para a aposentadoria.

Art. 3º Aplica-se o limite máximo estabelecido para os bene-
fícios do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, disposto 
no art. 201 da Constituição Federal, às aposentadorias e às pen-
sões de que trata o art. 26 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, 
e o art. 40 da Constituição Federal de 1988, para os servidores, e 
seus respectivos dependentes, que: 

I – ingressarem no serviço público estadual a partir da data de 
autorização da constituição e funcionamento do regulamento 
do plano de benefícios, independentemente de sua adesão;

II – tenham ingressado no serviço público estadual até a data 
de autorização da constituição e funcionamento do regula-
mento do plano de benefícios, e exerçam a opção prevista 
nos §§ 6º, 7º e 8º do art. 1º desta Medida Provisória;

III – sejam oriundos do serviço público de outro ente da Fe-
deração e ali estivessem vinculados ao Regime de Previdên-
cia Complementar, na forma dos §§ 14 a 16 do art. 40 da 
Constituição Federal, independentemente de adesão a plano 
de benefícios administrado por entidade fechada de previ-
dência complementar, conforme previsto no art. 7º desta Me-
dida Provisória;

IV – tenham os dependentes, devidamente inscritos no Re-
gime Próprio de Previdência Social do Estado do Tocantins 
- RPPS/TO, na forma dos arts. 9º e 10 da Lei 1.614, de 4 
de outubro de 2005, passado a receber o benefício com fato 
gerador ocorrido a partir da vigência desta Medida Provisó-
ria e desde que a parte segurada tenha sido enquadrada em 
qualquer das hipóteses disciplinadas nos incisos I, II e III, do 
caput deste artigo.

§ 1º O benefício pago pelo RPPS/TO, de que trata o art. 40 
da Constituição Federal, será calculado em conformidade com 
as regras vigentes e submetido ao limite previsto no caput deste 
artigo, ainda que o servidor titular de cargo efetivo e os mem-
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bros dos órgãos e Poderes do Estado enquadre-se nas regras 
transitórias definidas pelas Emendas Constitucionais 41, de 19 
de dezembro de 2003, 47, de 5 de julho de 2005 e 103, de 12 de 
novembro de 2019.

§ 2º É assegurado aos servidores públicos civis e membros 
dos órgãos e Poderes do Estado, referidos no inciso II do caput 
deste artigo, o direito ao benefício especial calculado com base 
nas contribuições recolhidas ao RPPS/TO e a outros regimes de 
previdência de que trata o art. 40 da Constituição Federal, obser-
vada a sistemática estabelecida nos parágrafos deste artigo e o 
direito à compensação financeira de que trata o § 9º do art. 201 
da Constituição Federal, nos termos da legislação específica.

§ 3º O benefício especial de que trata o § 2º deste artigo 
será equivalente à diferença entre a média aritmética simples 
das remunerações anteriores à data de mudança do regime e o 
limite máximo a que se refere o caput deste artigo, na forma 
regulamentada pelo Poder Executivo, multiplicada pelo fator de 
conversão.

§ 4º No cálculo de que trata o § 3º serão consideradas as 
remunerações utilizadas como base para as contribuições do 
servidor ao RPPS/TO e à outros regimes de previdência social, 
correspondentes a cem por cento de todo o período contributi-
vo e atualizadas pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a 
substituí-lo, desde a competência julho de 1994 ou do início da 
contribuição, se posterior àquela competência.

§ 5º O fator de conversão de que tratam os §§ 3º e § 4º deste 
artigo, cujo resultado é limitado ao máximo de um, será calcula-
do mediante a aplicação da seguinte fórmula:

FC = Tc/Tt;

Onde:

FC = fator de conversão;

Tc = quantidade de contribuições mensais efetuadas para o 
RPPS/TO, efetivamente pagas pelo servidor público civil ou 
membro dos órgãos e Poderes do Estado, até a data da adesão 
ao RPC/TO;

Tt = 455, quando o servidor público civil ou membro dos 
órgãos e Poderes do Estado, se homem, nos termos do inciso 
III do art. 34 da Lei nº 1.614/2005;

Tt = 390, quando o servidor público civil ou membro dos 
órgãos e Poderes do Estado, se mulher, nos termos do inc. 
IV do art. 34 da Lei nº 1.614/2005, ou professor de educação 
infantil e do ensino fundamental, nos termos do § 1º do art. 
34 da Lei nº 1.614/2005, se homem;

Tt = 325, quando servidor público civil titular de cargo efe-
tivo do Estado de professor de educação infantil e do en-
sino fundamental, nos termos do § 1º do art. 34 da Lei nº 
1.614/2005, se mulher.

§ 6º O fator de conversão será ajustado pelo órgão competen-
te para a concessão do benefício quando, nos termos das respec-
tivas leis complementares, o tempo de contribuição exigido para 
concessão da aposentadoria de servidor público civil ou membro 
dos órgãos e Poderes do Estado com deficiência, ou que exerça 
atividade de risco, ou aquelas exercidas sob condições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a integridade física, for inferior ao 
“Tt” de que trata o § 5º deste artigo.

§ 7º O benefício especial, de que trata o § 2º deste artigo, será 
pago pela unidade gestora única do RPPS/TO, por ocasião da 
concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão 
por morte, e será atualizado pelo mesmo índice aplicável ao be-
nefício de aposentadoria ou pensão mantido pelo RGPS.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Seção I
Das Condições Gerais do Plano de Benefícios

Art. 4º O plano de benefício do RPC/TO é estruturado na 
modalidade de contribuição definida, nos termos da regulamenta-
ção estabelecida pelo órgão regulador das entidades fechadas de 
previdência complementar, e financiado de acordo com o plano 
de custeio definido nos termos do art. 18 da Lei Complementar 
Federal 109, de 29 de maio de 2001, observadas, ainda as dispo-
sições da Lei Complementar Federal 108, de 29 de maio de 2001.

§ 1º A distribuição das contribuições no plano de benefícios 
e no plano de custeio deve ser revista sempre que necessário 
à manutenção do permanente equilíbrio do plano de benefício.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 18 da Lei Com-
plementar Federal 109, de 29 de maio de 2001, o valor do bene-
fício programado deve ser calculado de acordo com o montante 
do saldo da conta acumulado pelo participante, assegurando-se 
que o valor do benefício deve estar permanentemente ajustado 
ao referido saldo.

§ 3º Os benefícios não programados devem ser definidos no 
regulamento, assegurando-se, no mínimo, aqueles decorrentes 
dos eventos de invalidez e de morte, que podem ser contratados 
externamente ou assegurados pelo próprio plano de benefícios.

§ 4º A concessão dos benefícios do RPC/TO é condicionada 
à prévia ou concomitante concessão de benefício pelo RPPS/TO.

Art. 5º Os requisitos para a aquisição, manutenção e perda 
da qualidade de participante, assim como os requisitos de ele-
gibilidade, forma de concessão, cálculo e pagamento dos bene-
fícios devem constar no regulamento do plano de benefícios, 
observadas as disposições das Leis Complementares Federais 
108 e 109, ambas de 29 de maio de 2001, e a regulamentação 
do Conselho Nacional de Previdência Complementar – CNPC.

Art. 6º O servidor público civil, cuja remuneração seja infe-
rior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS 
poderá aderir ao plano de benefícios de que trata esta Medida 
Provisória, sem contrapartida do patrocinador, cuja base de cál-
culo deve ser definida no regulamento do plano de benefícios.

Art. 7º Pode permanecer filiado ao plano de benefícios, o 
participante:

I – cedido a outro órgão ou entidade da Administração Pú-
blica Direta ou Indireta da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, inclusive suas empresas públicas e sociedades 
de economia mista;

II – afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamen-
te, com ou sem recebimento de remuneração; 

III – que optar pelo benefício proporcional diferido ou auto-
patrocínio, na forma do regulamento do plano de benefícios.

§ 1º O regulamento do plano de benefícios deve disciplinar 
as regras para a manutenção do custeio, observada a legislação 
aplicável.
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§ 2º A contribuição deve ser arcada pelo patrocinador apenas 
na hipótese em que o participante esteja cedido, afastado ou li-
cenciado do cargo efetivo com o ônus para o Estado.

§ 3º No caso de cessão com ônus para o cessionário, a este 
compete o recolhimento da contribuição ao RPC/TO, nos mes-
mos níveis e condições que seria devida pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do plano de benefícios da origem.

Art. 8º O plano de benefícios não poderá receber aportes 
patronais a título de serviço passado. 

Seção II
Das Contribuições

Art. 9º As contribuições do patrocinador e do participante 
devem incidir sobre a parcela da base de cálculo da contribuição 
que exceder o limite máximo a que se refere o art. 3º desta Me-
dida Provisória, observado, quanto ao patrocinador, o disposto 
no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 1º Para efeitos desta Medida Provisória, considera-se base 
de cálculo da contribuição:

I – o valor do subsídio do participante;

II – o valor do vencimento ou do salário do participante, 
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes, estabele-
cidas em lei, dos adicionais de caráter individual, ou demais 
vantagens de qualquer natureza, incorporadas ou incorporá-
veis, percebidas pelo segurado, exceto: 

a) salário-família; 

b) diária; 

c) ajuda de custo; 

d) adicional noturno; 

e) gratificação de presença; 

f) auxílio-transporte; 

g) abono de permanência previsto no §19 do art. 40 da Cons-
tituição Federal; 

h) quaisquer auxílios ou vantagens de natureza indenizatória;

i) vantagem de natureza meramente premial concedidas em 
parcela única; 

j) o adicional de férias. 

§ 2º O participante poderá optar pela inclusão, na base de 
cálculo, de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência 
do exercício de cargo em comissão ou função de confiança, hi-
pótese em que não incidirá a contrapartida do patrocinador.

§ 3º A alíquota da contribuição do participante deve ser de-
finida anualmente por ele, observando-se o disposto no regula-
mento do plano de benefícios. 

§ 4º A alíquota da contribuição do patrocinador será igual à 
do participante, observado o disposto no regulamento do plano 
de benefícios, e não poderá exceder o percentual de oito inteiros 
e cinco décimos por cento. 

§ 5º Além da contribuição normal, o regulamento pode admi-
tir o aporte de contribuições extraordinárias, tal como previsto 
no inciso II do parágrafo único do art. 19 da Lei Complementar 
Federal 109, de 29 de maio de 2001, sem que haja, neste caso, a 
contrapartida do patrocinador.

Art. 10. O aporte e transferências das contribuições dos 
servidores são de responsabilidade de seus patrocinadores, na 
conformidade desta Medida Provisória e demais normandas re-
gulamentadoras pertinentes.

§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador devem ser 
adimplidas de forma centralizada.

§ 2º O adimplemento das contribuições deve ser realizado 
até o décimo dia do mês subsequente ao da competência, sob 
pena de aplicação:

I – das penalidades previstas nos art. 21 e 22 da Lei 1.614, de 
4 de outubro de 2005;

II – das sanções penais e administrativas, previstas em legis-
lação pertinente. 

Art. 11. Os valores da contribuição do patrocinador à en-
tidade fechada de previdência complementar serão adimplidos 
através do orçamento de cada patrocinador, e previstos no Plano 
Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orça-
mentária Anual.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 12. O plano de custeio previsto no art. 18 da Lei Com-
plementar Federal 109, de 29 de maio de 2001, deve discriminar 
o percentual da contribuição do participante e do patrocinador, 
conforme o caso, para cada benefício previsto no plano, obser-
vado o disposto no art. 6º da Lei Complementar Federal 108, de 
29 de maio de 2001 e no § 3º do art. 4º desta Medida Provisória. 

Art. 13. Cabe ao regulamento do plano definir os benefícios 
não programados, decorrentes dos eventos de invalidez ou morte.

Parágrafo único. Os benefícios não programados poderão 
ser contratados externamente ou assegurados pelo próprio regu-
lamento do plano, mediante a instituição de fundo de cobertura, 
em conformidade com as normas emanadas pela Previc ou pelo 
CNPC. 

Art. 14. Os recursos previdenciários oriundos da compensa-
ção financeira de que trata a Lei Federal 9.796, de 5 de maio de 
1999, pertencem exclusivamente ao RPPS/TO. 

Art. 15. O Poder Executivo está autorizado a aderir, para 
implementação do RPC/TO, em conformidade à legislação fe-
deral e normas reguladoras respectivas, a planos de benefícios 
administrados por entidade fechada de previdência complemen-
tar, de natureza pública e instituída para agregar RPC de Estados 
e Municípios.

§ 1º É dispensada a criação de entidade fechada de previdên-
cia complementar própria, pelo Poder Executivo, na hipótese da 
adesão tratada no caput deste artigo.

§ 2º A escolha da entidade de previdência responsável pela 
administração do Plano de Benefícios será precedida de proces-
so seletivo conduzido com impessoalidade, publicidade e trans-
parência e que contemple requisitos de qualificação técnica e 
economicidade indispensáveis à garantia da boa gestão dos pla-
nos de benefícios.

§ 3º A relação jurídica com a entidade será formalizada por 
convênio de adesão, com vigência por prazo indeterminado.

§ 4º O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação 
com outros Municípios desde que seja demonstrado o efetivo 
cumprimento dos requisitos estabelecidos no § 2º deste artigo.
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Art. 16. O plano de benefícios do RPC/TO, possui patrimô-
nio próprio e independência patrimonial, contábil e financeira, 
inexistindo solidariedade entre planos de benefícios previden-
ciários complementares, no caso de adesão na forma do art. 15 
desta Medida Provisória.

Art. 17. Fica cada órgão ou entidade dos Poderes do Estado 
autorizado, em caráter excepcional, a promover aporte, a título 
de adiantamento de contribuição do patrocinador, para cobertu-
ra de despesas administrativas e/ou de benefícios de risco, para 
a entidade fechada de previdência complementar, de natureza 
pública, que vier a instituir e administrar o plano de benefícios.

Parágrafo único. O aporte necessário, para manutenção da 
entidade, será rateado com os demais estados e municípios pa-
trocinadores do plano de benefícios, que aderirem à entidade 
fechada de previdência complementar de natureza pública, nos 
seguintes termos:

I – será realizado quando a entidade necessitar de adian-
tamento para cobertura de despesas administrativas e não 
apresentar reservas suficientes para cobertura da projeção de 
benefícios de risco. 

II – será compensado com as contribuições patronais de cada 
órgão ou entidade dos Poderes do Estado, atualizado pelo 
IPCA no momento em que a entidade estiver em superávit, 
mediante reembolso, sem prejuízo da operação previdenciá-
ria, ou a partir do décimo quinto ano de funcionamento.

III – poderá ser feito em parcelas mensais conforme acor-
dado com a entidade fechada de previdência complementar.

Art. 18. Cabe à Secretaria da Fazenda e ao Instituto de Ges-
tão Previdenciária dos Servidores do Estado do Tocantins – Ige-
prev-TO, prover os meios necessários para a implementação e 
ao funcionamento do RCP/TO. 

Art. 19. O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de 
Assessoramento de Previdência Complementar (CAPC) nos ter-
mos da legislação vigente e na forma regulamentada pelo Estado. 

§ 1º Compete ao CAPC acompanhar a gestão dos planos de 
previdência complementar, os resultados do plano de benefícios, 
recomendar a transferência de gerenciamento, manifestar-se so-
bre alterações no regulamento do plano, além de outras atribui-
ções e responsabilidades definidas em regulamento na forma do 
caput.

§ 2º O Poder Executivo poderá, alternativamente ao coman-
do do caput, delegar as competências descritas no § 1º deste ar-
tigo ao órgão ou conselho já devidamente instituído no âmbito 
dos regimes próprios de previdência social desde que assegure a 
representação dos participantes. 

§ 3º O CAPC terá composição de no máximo 4 (quatro) 
membros e será paritária entre representantes dos participantes e 
assistidos, e do patrocinador, cabendo a este a indicação do con-
selheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade. 

§ 4º Os membros do CAPC deverão ter formação superior 
completa, e atender aos requisitos técnicos mínimos e experi-
ência profissional definidos em regulamento na forma do caput.

Art. 20. Aplicam-se ao RCP/TO as disposições das Leis 
Complementares Federais 108 e 109, ambas de 29 de maio de 
2001.

Art. 21. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 11 dias do mês de no-
vembro de 2021; 200º da Independência, 133º da República e 
33º do Estado.

WANDERLEI BARBOSA CASTRO 
Governador do Estado, em exercício

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº 6/2021

Altera o § 10º do Art. 81 da Constituição do Estado do Tocantins.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, nos ter-
mos do Art. 26 da Constituição do Estado, promulga a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O § 10. do Art. 81 da Constituição do Estado do To-
cantins passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 81............................................................................
.........................................................................................

§ 10. As emendas individuais ao projeto de lei orçamen-
tária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois 
décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no 
projeto encaminhado pelo Poder Executivo. 

Justificativa

Resta por necessária e importância a adoção do mesmo re-
quisito no tocante ao recurso estadual. Já vidente na Constitui-
ção Federal, (Incluído pela Emenda Constitucional Federal nº 
86, de 2015).

Art. 166. *§ 9º........................................................................

As profundas mudanças por quais passam a sociedade, em 
todas as áreas, que para cumprir sua missão necessitam adequar-
se. Todos os meses a Prefeitura precisa complementar as despe-
sas do setor, dada a grande demanda de serviços desde a atenção 
básica até a média e alta complexidade. Neste panorama a apli-
cação e gestão dos recursos públicos é elemento primordial para 
a manutenção, por isso, qualquer recurso adicional que conse-
guimos é muito importante, aumenta a efetividade das ações.

Desta feita, plenamente justificada pela relevância social, 
conto com a aquiescência dos demais Pares desta Augusta Casa 
à presente proposição.

Sala das Sessões, aos 16 de novembro de 2021.

AMÉLIO CAYRES         ANTONIO ANDRADE
Deputado Estadual                     Deputado Estadual

FABION GOMES                    ISSAN SAADO                              
Deputado Estadual                      Deputado Estadual

VALDEREZ CASTELO BRANCO    AMÁLIA SANTANA      
       Deputada Estadual                        Deputada Estadual                    

 VILMAR DE OLIVEIRA               OLYNTHO NETO                         
          Deputado Estadual                                  Deputado Estadual                    

        CLAUDIA LELIS              CLEITON CARDOSO   
      Deputada Estadual                        Deputado Estadual

          JAIR FARIAS              JORGE FREDERICO
Deputado Estadual                    Deputado Estadual                                                         

  RICARDO AYRES               ZÉ ROBERTO LULA                          
     Deputado Estadual                           Deputado Estadual    
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PROJETO DE LEI Nº 553/2021
Declara Utilidade Pública Estadual a Associação dos Morado-
res de Boa Vista de Belém- Asmorad-TO, município de Ponte 
Alta do Bom Jesus-TO.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública Estadual a As-
sociação dos Moradores de Boa Vista de Belém- Asmorad-TO, 
município de Ponte Alta do Bom Jesus- Tocantins.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Honrosamente submeto à apreciação de Vossas Excelências 
o Projeto de Lei que objetiva declarar de utilidade pública a As-
sociação dos Moradores de Boa Vista de Belém- Asmorad-TO, 
município de Ponte Alta do Bom Jesus-TO, inscrita no cadastro 
nacional da Pessoa Jurídica sob nº 06.375.239/0001-22, com 
sede e foro no município de Ponte Alta do Bom Jesus-TO, do-
ravante de direito privado, sem fins lucrativos e sem fins eco-
nômicos, com caráter exclusivamente beneficente, assistencial, 
educacional e cultural.

O instituto tem por finalidade a assistência ao idoso e ao me-
nor em abandono, proteção do meio ambiente, do consumidor, 
da ordem econômica, da livre concorrência, do patrimônio pú-
blico, dentre outros.

Os trabalhos e ações beneficentes das quais a Associação 
presta a comunidade, são de magnificente relevância ao municí-
pio de Ponte Alta do Bom Jesus, pois é de amplo interesse social 
e assistencial.

Nesse sentido com Objetivo de contribuir para que a Asso-
ciação dos Moradores de Boa Vista de Belém- Asmorad-TO, 
município de Ponte Alta do Bom Jesus-TO, possa realizar suas 
atividades e beneficiar ainda mais a população é que conclamo 
aos ilustres pares o apoio e aprovação da presente proposição 
de Lei. 

VALDEMAR JÚNIOR
Deputado Estadual

 Atas das Sessões Plenárias
9ª Legislatura, 3ª Sessão Legislativa

 7 de julho de 2021 
Ata da Septuagésima Terceira  Sessão Ordinária

Às nove horas do dia sete do mês de julho do ano de dois mil 
e vinte e um, reuniram-se as Senhoras e os Senhores Deputados, 
no Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, em Sessão Ordiná-
ria, presidida pelo Senhor Deputado Antonio Andrade, secretaria-
do pela Senhora Deputada Vanda Monteiro, Primeira-Secretária e 
pelo Senhor Deputado Valdemar Júnior, Segundo-Secretário. Sob 
a proteção de Deus, havendo número legal e em nome do povo 
tocantinense, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão, com 
a presença dos Senhores Deputados Amélio Cayres, Cleiton Car-
doso, Eduardo do Dertins, Eduardo Siqueira Campos, Elenil da 
Penha, Issam Saado, Ivory de Lira, Jorge Frederico, Olyntho Neto, 
Professor Júnior Geo, Ricardo Ayres, Valdemar Júnior, Zé Rober-
to Lula e das Senhoras Deputadas Amália Santana, Claudia Lelis, 
Luana Ribeiro, Valderez Castelo Branco e Vanda Monteiro. Esta-
vam ausentes os Senhores Deputados Fabion Gomes, Jair Farias, 

Léo Barbosa, Nilton Franco e Vilmar de Oliveira. Após a leitura do 
Texto Bíblico, o Senhor Presidente, por falta de quórum, em Ple-
nário, transferiu a deliberação das Atas das Sessões anteriores para 
a Sessão subsequente. Em seguida, foram lidos e despachados os 
Expedientes: Proposta de Emenda Constitucional número 5/2021, 
de autoria do Senhor Deputado Ricardo Ayres, que “acrescenta o 
art. 134-B e inciso I a IV na Constituição do Estado do Tocantins”; 
Projeto de Lei número 468/2021, de autoria do Senhor Deputado Ri-
cardo Ayres, que “declara de Utilidade Pública Estadual a Federação 
das Associações e Entidades Rurais do Tocantins (Matriz e Filiais) 
– Faerto”; Projeto de Lei número 469/2021, de autoria do Senhor 
Deputado Ricardo Ayres, que “declara de Utilidade Pública Esta-
dual a Associação dos Produtores Rurais de Agricultura Familiar do 
Entorno de Palmas – Aprafep”; Projeto de Lei número 470/2021, 
de autoria do Senhor Deputado Ricardo Ayres, que “altera a Lei nú-
mero 3.458, de 17 de abril de 2019, que “dispõe sobre o ingresso 
nas instituições estaduais de educação superior e instituições esta-
duais de ensino técnico de nível média, e dá outras providências”; 
Ofícios oriundos da Secretaria Executiva da Governadoria, em res-
posta a Requerimentos de autoria dos Senhores Deputados Antonio 
Andrade, Professor Júnior Geo e das Senhoras Deputadas Claudia 
Lelis e Luana Ribeiro; Ofício oriundo da Secretaria de Cidadania e 
Justiça, em resposta a Requerimentos de autoria do Senhor Depu-
tado Professor Júnior Geo; Ofício oriundo da Secretaria Executiva 
da Governadoria, em resposta a Requerimentos de autoria dos Se-
nhores Deputados Antonio Andrade, Léo Barbosa e das Senhoras 
Deputadas Luana Ribeiro e Valderez Castelo Branco; e Ofício nú-
mero 4.246/2021, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins, encaminhando o Projeto de Lei Complementar número 
1/2021, que “altera a Lei Complementar número 10, de 11 de janeiro 
de 1996, que institui a Lei Orgânica do Poder Judiciário do Estado 
do Tocantins, e dá outras providências”. Na Apresentação de Maté-
rias, foram entregues os Projetos de Lei que receberam os números 
472/2021, de autoria do Senhor Deputado Léo Barbosa; 473, 474 e 
475/2021, de autoria da Senhora Deputada Valderez Castelo Branco; 
Projeto de Resolução que recebeu o número 7/2021, de autoria do 
Senhor Deputado Ricardo Ayres; e os Requerimentos que recebe-
ram os números 1.516 a 1.540. Logo após, o Senhor Presidente por 
falta de quórum, em Plenário, transferiu a deliberação das Matérias 
apresentadas em regime de urgência nesta Sessão, para a Sessão sub-
sequente. Em seguida, assumiu a Primeira-Secretaria o Senhor De-
putado Ivory de Lira. No horário destinado às Comunicações, usa-
ram a tribuna os Senhores Deputados Professor Júnior Geo, Elenil 
da Penha e Ricardo Ayres. Na Ordem do Dia, o Senhor Presidente 
por falta de quórum, em Plenário, transferiu sua deliberação para 
a Sessão subsequente. Não havendo oradores inscritos no horário 
destinado às Discussões Parlamentares, o Senhor Presidente encer-
rou a Sessão às doze horas e trinta minutos, convocando de “ofício” 
Sessão Extraordinária para o dia doze de julho, às quinze horas. Para 
constar, lavrou-se a presente Ata, que aprovada será assinada pela 
Comissão Executiva e encaminhada à publicação.
1º Secretário                     Presidente                   2º Secretário

9ª Legislatura, 3ª Sessão Legislativa
7 de julho de 2021 

Ata da Septuagésima Quarta Sessão Ordinária

Às quinze horas do dia sete do mês de julho do ano de dois mil 
e vinte e um, reuniram-se as Senhoras e os Senhores Deputados, 
no Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, em Sessão Ordinária, 
presidida pelo Senhor Deputado Antonio Andrade, que, por falta 
de quórum, em Plenário, deixou de abrir a Sessão, transferindo 
a Ordem do Dia para a Sessão subsequente, e convocou, de ofí-
cio, Sessão Extraordinária para dia doze de julho, do corrente, às 
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quinze horas. Estavam presentes os Senhores Deputados Amélio 
Cayres, Cleiton Cardoso, Eduardo do Dertins, Eduardo Siqueira 
Campos, Elenil da Penha, Fabion Gomes, Issam Saado, Ivory de 
Lira, Professor Júnior Geo, Ricardo Ayres, Valdemar Júnior, Vil-
mar de Oliveira, Zé Roberto Lula e as Senhoras Deputadas Amália 
Santana, Luana Ribeiro, Valderez Castelo Branco e Vanda Mon-
teiro. Para constar, lavrou-se a presente Ata que, aprovada, será 
assinada pela Comissão Executiva e encaminhada à publicação.
1º Secretário                     Presidente                   2º Secretário

Atos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.171/2021

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Éder Luiz de Azevedo Araújo do car-
go em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do Gabi-
nete do Deputado Cleiton Cardoso, retroativamente ao dia 
1º de novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 11 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.172/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Renato Brito Aires Filho para o cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no Gabinete 
do Deputado Cleiton Cardoso, retroativamente ao dia 1º de 
novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 11 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.173/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Rodrigo Pimentel Lacerda do cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do Gabinete 

do Deputado Vilmar de Oliveira, retroativamente ao dia 1º 
de novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 11 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.174/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Juceni Castro dos Santos Póvoa para 
o cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no 
Gabinete do Deputado Vilmar de Oliveira, retroativamente 
ao dia 1º de novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 11 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.175/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 
1.152/2021, publicado no Diário da Assembleia nº 3243, de 
10 de novembro de 2021, na parte em que exonerou Vilneide 
Pereira Lopes.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 11 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.176/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Fernanda Vargas da Silva do cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do Gabinete 
do Deputado Nilton Franco, retroativamente ao dia 1º de 
novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 11 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.177/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Fredson Andrade da Silva do car-
go em comissão de Assessor Parlamentar de Gabinete das 
Comissões Permanentes, do Gabinete da Deputada Luana 
Ribeiro, retroativamente ao dia 1º de novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 11 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.178/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, 
os seguintes servidores do Gabinete do Deputado Eduardo 
do Dertins, retroativamente ao dia 1º de novembro de 2021:

– Lorena Cardoso dos Santos – AP-14;

– Marcelo Rodrigues de Queiroz – AP-14.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 11 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.179/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão, 
os seguintes servidores no Gabinete do Deputado Eduardo 
do Dertins, retroativamente ao dia 1º de novembro de 2021:

– Deodato Costa Póvoa – AP-14;

– Rodrigo Pimentel Lacerda – AP-14.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 11 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.180/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Rogeria Soares dos Santos do cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do Gabinete 
do Deputado Ivory de Lira, retroativamente ao dia 1º de 
novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 12 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.181/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Antonio Pereira da Silva para o cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no Gabinete 
do Deputado Ivory de Lira, retroativamente ao dia 1º de 
novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 12 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.182/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução n.º 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER Abono de Permanência ao servidor efe-
tivo Adilson Domingos da Cruz, Técnico Legislativo, ma-
trícula 129, retroativamente ao período em que foram cum-
pridos os requisitos exigidos para obtenção de aposentadoria, 
com base na Informação Técnica da Gerência de Concessão 
e Revisão de Benefícios do Instituto de Gestão Previden-
ciária do Estado do Tocantins às fls. 26/27 do processo nº 
2021.42.702916PA – Igeprev, ou seja, a partir de 15 de ou-
tubro de 2021, bem como nos termos do Parecer Jurídico nº 
224/2021-PJA/ALTO, às fls. 30/31, do processo em epígrafe.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 12 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.183/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Luzinete Pinto da Costa Souto do 
cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-13, do Ga-
binete do Deputado Ricardo Ayres, retroativamente ao dia 
1º de novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 12 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.184/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Rosangela Maria Neves Santos para o 
cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-13, no Ga-
binete do Deputado Ricardo Ayres, retroativamente ao dia 
1º de novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 12 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.185/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Wanderson Matsuda Soares Severino 
do cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do 
Gabinete da Deputada Claudia Lelis, a partir de 11 de no-
vembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.186/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Cícero Carlos dos Santos para o cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no Gabinete 
da Deputada Claudia Lelis, a partir de 16 de novembro de 
2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.187/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Josué Araújo Lima Reis do cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do Gabinete da 
Deputada Luana Ribeiro, retroativamente ao dia 1º de no-
vembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.188/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Sonia Maria Alves de Alvarenga para 
o cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no 
Gabinete da Deputada Luana Ribeiro, retroativamente ao 
dia 1º de novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.189/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Lorhanna Fernandes Corado do Carmo 
para o cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, 
no Gabinete do Deputado Issam Saado, a partir de 16 de 
novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.190/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Edmilson Silva de Souza do cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do Gabinete 
do Deputado Elenil da Penha, retroativamente ao dia 1º de 
novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.191/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Francisco Bento Filho para o cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no Gabinete do 
Deputado Elenil da Penha, retroativamente ao dia 1º de no-
vembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.192/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Antonio Bandeira Costa Martins 
do cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do 
Gabinete da Deputada Claudia Lelis, a partir de 16 de no-
vembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.193/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Paulo Rodrigues da Silva para o cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no Gabinete 
do Deputado Issam Saado, a partir de 17 de novembro de 
2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.194/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Maria das Mercês Ribeiro da Cruz para 
o cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no 
Gabinete do Deputado Valdemar Júnior, a partir de 17 de 
novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.195/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Elmir José Alves para o cargo em comis-
são de Assessor Parlamentar – AP-14, no Gabinete da De-
putada Claudia Lelis, a partir de 17 de novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.196/2021
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Danilo Silva Gonçalves do cargo em 
comissão de Coordenador de Contabilidade da Assem-
bleia Legislativa do Estado do Tocantins, a partir de 29 de 
novembro de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 18 dias do mês de novembro de 2021.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

ERRATA – 05/11/2021
O Extrato do 2º Termo Aditivo de Contrato nº 0134/2019, 

publicado na edição Nº 3239, de 4 de novembro de 2021 (página 
4), do Diário da Assembleia, tem pela presente por lapso de di-
gitação a seguinte correção: 

Onde se lê:
DATA DA ASSINATURA: Palmas/TO, 9 de outubro de 
2021.

Leia-se: 
DATA DA ASSINATURA: Palmas/TO, 8 de outubro de 
2021.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 5 dias do mês de novembro de 2021. 

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JÚNIOR
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 506/2021 – DG 
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, inci-
so IX da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, com fulcro no 
art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando que a servidora Ana Cláudia Pereira de Sou-
sa Turíbio, matrícula nº 345, Assistente de Gabinete da Diretoria 
Administrativa, encontrar-se-á afastada por motivo de férias,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor Adalberto Arruda Alencar, 
matrícula nº 403, para responder pelo referido cargo no perí-
odo de 01/12/2021 a 30/12/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 17 dias do mês de novembro de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

Diretoria Administrativa
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE 
CONTRATO Nº 0141/2019
*Republicado por correção.

Em cumprimento ao que preceitua o Art. 61, Parágrafo Úni-
co da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins torna pública a celebração 
do seguinte Instrumento de Termo de Contrato de nº 0141/2018.

TERMO DE CONTRATO: Nº 0141/2019.

PROCESSO: Nº 0323/2019.

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins.

CONTRATADA: Viagens Johnson Ltda.                                                         
         CNPJ 25.019.266/0001-07.

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar 
a Cláusula de Vigência do Contrato Nº 0141/2019.

VALOR DO CONTRATO: O valor total estimado da con-
tratação, constante da Cláusula Quarta do Contrato originá-
rio, permanecerá em R$ 960.000,00 (Novecentos e sessenta 
mil reais), para gastos com a aquisição de passagens terrestres 
e passagens aéreas nacionais ou internacionais, remarcação 
de passagens aéreas nacionais ou internacionais, aquisição de 
seguro de assistência em viagem internacional e outros ser-
viços correlatos, incluindo-se o valor das taxas do serviços.

VIGÊNCIA: A vigência prevista na Cláusula Décima Se-
gunda do Contrato originário fica prorrogada por mais 12 
(doze) meses, com início em 05/11/2020 a 04/11/2021, per-
fazendo, ao final da nova vigência, um total de 24 meses dos 
60 meses previstos. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes 
deste aditivo ocorrerão à conta da AL/TO, na seguinte dota-
ção orçamentária: Unidade Orçamentária: 10100 — Assem-
bleia Legislativa do Estado do Tocantins; Programa de Tra-
balho: 01.031.1141.2183; Natureza da Despesa:  3.3.90.33; 
Fonte: 0100.0000. 

DATA DA ASSINATURA: Palmas/TO, 4 de novembro de 2020.

SIGNATÁRIOS: Deputado Antonio Andrade – Presidente 
AL/TO. Lindon Jonhson Vieira Santos – Representante da 
Empresa Viagens Johnson Ltda.
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Eduardo Siqueira Campos (DEM) 
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